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I CONGRESSO CONSTITUINTE DE 1946 

 

O Congresso Constituinte de 1945 e a Constituição de 1946 

 

O golpe militar que depôs Getúlio Vargas em 29/10/1945 interrompeu 

o processo de democratização que se iniciara em 1943 e que, nos 

últimos meses do governo varguista, envolvia amplos setores 

populares. Revestiu-se, portanto, de caráter antipopular e 

reacionário. Os promotores do golpe – Exército, parte da burguesia 

e dissidências no governo – mantiveram, contudo, o calendário 

eleitoral que se impunha pelas condições internas e externas. 

Em 2 de dezembro de 1945 ocorreram eleições para a Presidência, 

Câmara dos Deputados e Senado. E no dia 2 de fevereiro de 1946, o 

Senado e a Câmara Federal, convertidos em Assembleia Nacional 

Constituinte, iniciaram os trabalhos para a elaboração da 4ª 

Constituição brasileira. 

O reduzido tempo de campanha política (da queda de Vargas em 29/10 

a 2/12) não impediu a organização das forças oposicionistas ao 

golpe. Os inúmeros partidos existentes elegeram vários 

representantes e defensores do operariado. O PCB conseguiu o 

surpreendente resultado de 10% da votação para a Presidência, 

elegeu Luiz Carlos Prestes como o senador mais votado e uma bancada 

de 14 deputados. Entre os deputados eleitos pelo PCB encontravam-se 

operários e dirigentes sindicais de prestígio. 



 

O Partido Trabalhista Brasileiro – PTB – formado por inspiração de 

Vargas, reunindo trabalhadores e dirigentes sindicais que apoiavam 

o governo, elegeu 22 deputados e 2 senadores. 

O Partido Social Democrático – PSD –, também formado por influência 

varguista, com o apoio do PTB elegeu o presidente – general Eurico 

Gaspar Dutra – e a maior bancada na Constituinte. A composição PSD 

e UDN (União Democrática Nacional) – majoritária na Assembleia 

Constituinte –, colocou inúmeros obstáculos à aprovação de 

propostas mais progressistas, facilitando, por outro lado, a 

aprovação de medidas que atendiam aos interesses de poderosos 

grupos externos e do governo. 

Em setembro foi aprovada a versão final da Carta Constitucional, 

promulgada em 18/09/1946. De tendência liberal-democrática, a 

Constituição incluía dispositivos assegurando as eleições livres e 

os direitos cívicos. As conquistas específicas dos trabalhadores 

encontravam-se em três dispositivos. 

O artigo de nº 157 tratava das condições de trabalho, 

estabelecendo: 

✓ Salário mínimo que deveria atender às necessidades normais da 

família do trabalhador, em cada região do país; 

✓ A proibição de diferenças salariais para o mesmo trabalho por 

motivo de idade, sexo, estado civil ou nacionalidade; 

✓ Salário do trabalho noturno superior ao diurno; 

✓ Participação obrigatória e direta do trabalhador nos lucros da 

empresa, conforme a lei determinar; 

✓ Duração do trabalho não excedendo a 8 horas/diárias, exceto em 

condições previstas por lei; 

✓ Repouso semanal remunerado, de preferência aos domingos e, 

dentro das exigências técnicas das empresas, nos feriados 

civis e religiosos; 

✓ Férias anuais remuneradas; 

✓ Higiene e segurança do trabalho; 

✓ Proibição do trabalho aos menores de 14 anos, do trabalho de 

mulheres e menores em indústrias insalubres e do trabalho 

noturno para os menores de 14 anos – em qualquer dos casos 

citados poderia haver exceções, dependendo do parecer do juiz 

competente; 

✓ Direito da gestante ao descanso antes e depois do parto, sem 

prejuízo de emprego e salário; 



 

✓ Fixação de porcentagem de empregados brasileiros nos serviços 

públicos em concessão e em alguns ramos de estabelecimentos 

industriais e comerciais; 

✓ Estabilidade na empresa ou na exploração rural e ao 

trabalhador despedido, nos casos e condições que a lei 

estabelecer; 

✓ Reconhecimento das convenções coletivas de trabalho; 

✓ Assistência sanitária, médica, preventiva e hospitalar ao 

trabalhador e à gestante; 

✓ Assistência aos desempregados; 

✓ Previdência, mediante contribuição da união, do empregador e 

do empregado, em casos de doença, velhice, invalidez, morte ou 

maternidade; e 

✓ Obrigatoriedade de seguro pelo empregador contra acidentes de 

trabalho. 

As garantias trabalhistas constantes da Carta Constitucional de 

1946, no entanto, foram sistematicamente descumpridas pelo 

patronato e até pelo próprio governo. O salário mínimo esteve 

sempre abaixo das necessidades mais elementares da família 

operária. A assistência médica e hospitalar ao trabalhador foi 

sempre precária. 

O operariado mobilizou-se inúmeras vezes pelo cumprimento dos 

direitos integrantes da Constituição como: as proibições ao 

trabalho da mulher e do menor, a igualdade de salários para a mesma 

função independente de idade ou sexo, a garantia do emprego para as 

gestantes, etc... A participação dos operários nos lucros das 

empresas, embora prevista em 1946, nunca foi realidade. E até hoje 

inexistem mecanismos eficazes de cobrança das empresas pela 

previdência socia. Os prejuízos sempre atingiram a classe 

trabalhadora... 

O artigo nº 158 estabelecia: “É reconhecido o direito de greve, 

cujo exercício a lei regulará”. 

O artigo de nº 159 tratava da liberdade sindical e estabelecia: “É 

livre a associação profissional ou sindical, sendo reguladas por 

lei a forma de sua constituição, a sua representação legal nas 

convenções coletivas de trabalho e o exercício de funções delegadas 

pelo poder público”. 

A liberdade e autonomia sindical e o direito de greve sem 

restrições provocaram acalorados debates entre os constituintes. Ao 

final, prevaleceu a manutenção do movimento sindical atrelado ao 

Estado e o direito de greve limitado pela legislação.  



 

II O GOVERNO DUTRA E O MOVIMENTO OPERÁRIO E SINDICAL NO BRASIL 

 

A formação do Movimento de Unificação dos Trabalhadores – MUT –, em 

abril de 1945, representou a incorporação do movimento sindical ao 

processo de redemocratização do país. A 30/04/1945, 390 dirigentes 

sindicais de 13 estados assinaram o Manifesto de fundação do MUT, 

afirmando que o movimento “nasceu porque consideramos que para que 

os trabalhadores do Brasil se incorporem à luta pela democracia, 

pelo progresso e pela emancipação da Pátria, é preciso que, em 

primeiro lugar, se associem entre si, para marcharem juntos, 

evitando assim que haja qualquer setor que se atrase ou se coloque 

ou fique à margem do ritmo geral da luta democrática”. 

O MUT contribuiu de forma efetiva para o crescimento do movimento 

operário e para as inúmeras mobilizações e movimentos grevistas 

ocorridos durante 1945 e 1946. A reorganização do movimento e 

intensificação das lutas levou também à substituição de diretorias 

identificadas com o governo por diretorias mais representativas, em 

diversas categorias. 

Dutra, no início de seu governo, encontrou o movimento operário 

bastante mobilizado e, visando controlá-lo, tomou inúmeras medidas 

de caráter autoritário. A 15/03/1946, assinou o Decreto nº 9.070 – 

a chamada lei antigreve – proibindo “a prática e a organização de 

greves”, bem como “manifestações ou ações de solidariedade aos 

grevistas”. Foram consideradas inadmissíveis as greves em: 

indústrias, centrais elétricas, transportes, estabelecimentos de 

ensino, bancos, pecuária, agricultura, entre outros setores da 

economia. Ao ministro do Trabalho cabia, legalmente, o direito de 

estender a relação dos locais onde as greves seriam proibidas, 

sempre que houvesse necessidade. 

O governo tinha o respaldo do empresariado e da grande imprensa nas 

medidas repressivas ao movimento operário. 

A bancada comunista e vários parlamentares de esquerda protestaram 

contra os dispositivos baixados por Dutra, que lançava mão de uma 

política bastante utilizada por Vargas durante o Estado Novo. O 

presidente – o Executivo – fazia as leis, antecipando-se e violando 

as prerrogativas da Assembleia Constituinte. 

A política interna de Dutra evidenciava consonância do governo com 

a política da “guerra fria” empreendida pelos países capitalistas 

ocidentais contra os países do bloco socialista (considerados como 

“ameaça” pelos capitalistas). No Brasil, cresceu a campanha 



 

anticomunista e os ataques aos deputados do PCB na Assembleia 

Constituinte. 

O movimento sindical organizou vários congressos intersindicais no 

decorrer de 1946. Em janeiro de 1946, a União Sindical dos 

Trabalhadores do Estado de São Paulo realizou seu congresso, 

manifestando-se favorável à criação da Confederação Geral dos 

Trabalhadores do Brasil. Em março, no Distrito Federal, realizou-se 

o Congresso da União Sindical do Rio de Janeiro. 

Em 19 de setembro de 1946 realizou-se, no Rio de Janeiro (estádio 

do Vasco da Gama), o Congresso Sindical dos Trabalhadores do 

Brasil. Reuniram-se 2.400 delegados representantes de 800 

sindicatos que discutiram o seguinte temário: 

1. Liberdade e autonomia sindicais; 

2. Unidade sindical; 

3. Delegado sindical e suas garantias; 

4. Atividades político-partidárias no sindicato; 

5. Contrato coletivo de trabalho; 

6. Direito à greve; 

7. Estabilidade no emprego; 

8. Participação dos operários nos lucros das empresas; 

9. Jornada máxima de 8 horas, reduzível em casos especiais; 

10. Acidentes de trabalho – serviços concernentes; 

11. Caixa de acidentes; 

12. Higiene e segurança – trabalho da mulher e do menor; 

13. Cooperativas de consumo e crédito; 

14. Faltas ao serviço; 

15. Férias; 

16. Direito à assistência gratuita (médica, hospitalar e 

sanitária); 

17. Justiça do Trabalho – Conselho Nacional do Trabalho e Conselho 

Nacional da Previdência Social; 



 

18. Instituto de aposentadoria e pensões; 

19. Manutenção da Justiça do Trabalho em base paritária; 

20. Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil. 

 

As discussões do Congresso foram acirradas envolvendo três 

correntes sindicais: os petebistas, os comunistas e os 

ministerialistas ou “oficiais”. O ministro do Trabalho esteve 

presente à abertura do congresso, procurando controlar a 

iniciativa. A discussão dos temas Liberdade e Autonomia Sindical 

provocaram ruptura entre os presentes. Os petebistas e os 

comunistas aliaram-se e defenderam a autonomia sindical e os 

ministerialistas, alegando “invasão comunista” no congresso, 

solicitaram ao ministro do Trabalho que encerrasse as atividades. A 

maioria das entidades sindicais manteve-se unida, finalizando o 

congresso na sede do Sindicato dos Empregados no Comércio 

Hoteleiro. Ao final do encontro, 23 uniões sindicais assinaram um 

documento com as deliberações, incluindo-se entre elas a criação da 

Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil. Os sindicalistas 

cooptados pelo governo criaram, em contraposição, a Confederação 

Nacional do Trabalho, conseguindo seu pronto reconhecimento 

oficial. 

A criação da Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil e sua 

atuação, ainda que por tempo reduzido, contrapunham-se aos intentos 

do governo e do empresariado. Os comunistas eram continuamente 

responsabilizados pelas greves e pela condução mais combativa das 

lutas operárias. Em maio de 1947, o governo ampliou a repressão ao 

movimento sindical decretando a dissolução da Confederação Geral 

dos Trabalhadores do Brasil e de todas as suas organizações 

filiadas, a intervenção em 400 sindicatos e a cassação do registro 

do PCB. Os parlamentares comunistas perderam seus mandatos e um dos 

juízes integrantes do Supremo Tribunal Eleitoral, considerando 

improcedentes as denúncias contra o PCB, afirmou: “No horizonte da 

longa estrada percorrida em torno à mole deste processo se divisa, 

nos dias recentes da história dos povos, que o desaparecimento do 

Partido Comunista dos quadros legais coincide com o eclipse da 

democracia”.(*) 

O movimento sindical mais combativo foi duramente atingido. Os 

sindicatos mais atuantes foram colocados sob intervenção – 

aproximadamente 700 sindicatos – suas lideranças e principais 

 
(*) NETTO, Evaristo Giovanetti. O PCB na Assembleia Constituinte de 1946. Ed. Novos Rumos, p. 189.  



 

militantes passam a ser constantemente ameaçados de prisão. Os 

dirigentes comunistas eram perseguidos incessantemente. Restava 

somente o sindicalismo oficial. 

 

A Resistência do Movimento Operário e Sindical: o paralelismo 

sindical 

 

Nos anos de 1947 a 1950, o governo intensificou a repressão ao 

movimento sindical, ocorreram inúmeras prisões e até mesmo o 

assassinato de várias lideranças. Os militantes sindicais tinham 

que apresentar “atestado de ideologia” para integrar o quadro de 

associados em suas entidades. A atuação nos sindicatos sob 

intervenção tornou-se praticamente impossível. 

O PCB, na clandestinidade, optou então pelo trabalho paralelo, ou 

seja, estimulou a formação de associações de trabalhadores 

registradas como entidades civis e que desenvolveriam atividades 

paralelas aos sindicatos oficiais. Os sindicatos, em sua maioria, 

estavam paralisados, não tendo representatividade e não 

desenvolvendo nenhuma atividade com suas bases. As associações 

paralelas, por outro lado, encontravam grandes obstáculos, 

inclusive a repressão patronal e policial, à sua atuação. Alguns 

militantes e dirigentes do PCB entenderam que a formação de 

comissões de fábricas poderia representar uma saída para o impasse. 

Em algumas categorias, como os têxteis, formaram-se as comissões 

que organizaram a resistência nas fábricas, estimularam a formação 

de novas lideranças e contribuíram para a mobilização que a 

categoria atingiu na década de 1950. 

O paralelismo sindical, embora representasse a resistência ao 

atrelamento sindical e à atuação nos sindicatos sob intervenção 

governamental, não contribuiu para a reorganização efetiva da 

classe operária. Diante dos grandes obstáculos enfrentados na 

atuação paralela, o PCB decidiu, em resolução do manifesto de junho 

de 1952, retornar às entidades oficiais como forma de contribuir 

para a unidade e organização dos trabalhadores. 

 

 

 

 



 

O Movimento Grevista entre 1948 e 1951 

 

A atuação repressiva do governo Dutra em relação ao operariado e 

suas entidades de classe não conseguiu impedir a ocorrência de 

inúmeras greves entre 1948 e 1951. Elas foram decorrência do 

controle salarial imposto pelo governo e da consequente perda real 

do poder aquisitivo dos trabalhadores. 

A miséria que atingiu os trabalhadores acabou sendo o grande fator 

de mobilização, superando as medidas repressivas à organização 

operária. Na maioria das vezes, as categorias partiram para a greve 

à revelia das próprias diretorias sindicais, alcançando até 

vitórias nos seus movimentos. 

No ano de 1948, ocorreram inúmeras greves envolvendo mais de 250 

mil trabalhadores lutando por melhores salários. 

Os ferroviários, como categoria, participaram de várias 

paralisações no decorrer do ano. A greve da E. F. Leopoldina 

mobilizou aproximadamente 13 mil ferroviários que, durante oito 

dias, enfrentaram a repressão policial e a política empreendida 

pelo Ministério do Trabalho. Na Sorocabana, na Santos-Jundiaí, na 

Noroeste e na Vitória-Minas, os ferroviários lutaram por melhores 

salários, condições de vida e de trabalho. Ao todo cerca de 60 mil 

ferroviários paralisaram suas atividades no ano de 1948. 

No setor de mineração também ocorreram greves por aumento salarial. 

Na Cia Meridional (ligada à United States Steel), os operários 

paralisaram suas atividades por 37 dias, alcançando a vitória de 

suas reivindicações. Nas minas de Morro Velho (exploradas pela 

Saint John Del Rey Company), os trabalhadores entraram em greve por 

melhores salários e em protesto pela demissão de operários. A 

repressão foi violenta, culminando com o assassinato de dois 

trabalhadores pela polícia da empresa. 

Também os têxteis enfrentaram o governo e os patrões, em greves que 

envolveram cerca de 40 mil operários na luta por melhores salários. 

O movimento atingiu maior expressão na Bahia e em São Paulo (greve 

da Votorantim). 

Mais de 20 mil metalúrgicos, em vários estados, também paralisaram 

suas atividades procurando obter melhores salários. Os funcionários 

públicos de Santos, do estado de São Paulo e do Rio de Janeiro 

também empreenderam greves que desafiavam a política oficial e 

foram reprimidos. 



 

As violências contra os trabalhadores não eram somente físicas. O 

governo Dutra, apoiado na Lei de Segurança Nacional 

(inconstitucional), prendeu e processou operários e lideranças 

trabalhadoras. Muitos políticos também se mobilizaram na defesa dos 

interesses patronais colaborando com o governo – apresentaram 

projetos que cerceavam ainda mais o direito de greve e procuravam 

impedir a circulação de publicações em defesa da classe operária. 

Os movimentos reivindicatórios declinaram em 1949 e 1950. O 

operariado ainda sofria os efeitos repressivos dos movimentos de 

1948. Todavia, a partir de 1951, a difícil situação econômica 

provocou o ressurgimento dos movimentos grevistas. 

Segundo Jover Telles, ocorreram 173 greves em 1951, envolvendo 

363.999 operários em 119 dos movimentos que atingiram 548 empresas. 

A greve dos bancários, de caráter nacional, generalizou-se em São 

Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. 

No dia 27/08/51 foi realizada uma assembleia que reuniu 26% dos 

bancários do estado de São Paulo. Os presentes decretaram greve 

reivindicando 40% de aumento salarial(*). Quinze cidades do interior 

do estado aderiram e a greve durou 60 dias, atingindo cerca de 8 

mil bancários. Em Minas Gerais, o movimento durou 26 dias, 

atingindo a capital – Belo Horizonte – e várias cidades do 

interior. Cerca de 15 mil bancários aderiram à greve e, em 

manifestação de rua, repudiaram o decreto 9.070 (proibindo as 

greves), defendendo a liberdade sindical e propuseram a 

nacionalização dos bancos estrangeiros. A greve foi parcialmente 

vitoriosa e os bancários conseguiram aumento de seus salários. 

Ocorreram ainda outras greves na cidade de São Paulo: a dos 

metalúrgicos, que contou com 32 mil trabalhadores e 80 empresas e 

durou um dia, e a dos têxteis, que atingiu 25 mil operários por um 

dia. As duas categorias foram vitoriosas, estendendo-se suas 

conquistas a toda a categoria no estado de São Paulo. Os aeronautas 

e aeroviários iniciaram um movimento que, embora atingindo pequeno 

número de grevistas, foi nacional e durou cinco dias. 

No Rio Grande do Sul iniciou-se luta contra a carestia, ocorrendo 

também greve dos ferroviários e dos portuários (de Rio Grande, 

Porto Alegre e Pelotas). Os ferroviários conseguiram aumentos 

salariais depois de enfrentarem verdadeira guerra contra o governo. 

 
(*) SINDICATO DOS BANCÁRIOS DE SÃO PAULO – CUT. Bobeou Dançou.  



 

No Nordeste, os trabalhadores também paralisaram o trabalho na luta 

por melhores salários. Os motoristas de Recife e os têxteis (da 

cidade de Paulista) obtiveram vitória de suas reivindicações. 

O ano de 1951 foi marcado pelas lutas operárias pelo abono de 

Natal. Os metalúrgicos de São Paulo conseguiram que 70% das 

empresas pagassem o abono de Natal. Outras categorias incluíram a 

luta pelo abono na sua pauta de reivindicações. O movimento contra 

a carestia iniciado no Rio Grande do Sul assumiu grande importância 

nos anos subsequentes.  

 

III AS TRANSFORMAÇÕES DA ECONOMIA BRASILEIRA DA DÉCADA DE 1950 

 

Durante a década de 1950 iniciou-se o ingresso maciço do capital 

estrangeiro, sobretudo norte-americano, em nosso país. O 

desenvolvimento já atingido pela industrialização brasileira e as 

possibilidades existentes atraíram os investimentos norte-

americanos na montagem de subsidiárias de empresas de bens de 

consumo duráveis (ex.: aparelhos elétricos e eletrônicos, 

automóveis, peças e componentes para as indústrias implantadas, 

etc.). Em pouco tempo, porém o capital estrangeiro começou a ser 

empregado de forma mais agressiva, na compra de empresas nacionais 

concorrentes ou que pudessem vir a tornar-se competitivas. Grande 

parte da produção industrial brasileira ficou vinculada ao capital 

estrangeiro. 

Getúlio Vargas voltou à Presidência em 1951 e, em sua campanha 

eleitoral, apresentou uma plataforma anti-imperialista e 

nacionalista consoante com setores da população que se opunham ao 

avanço do imperialismo no país. 

À frente do governo teve várias iniciativas contrárias aos 

interesses norte- americanos como: a criação do monopólio estatal 

do petróleo (PETROBRÁS – lei 2.004 de outubro de 1953), a proposta 

de criação da Eletrobrás (como monopólio do Estado) e o 

pronunciamento sobre a necessidade de limitação da remessa de 

lucros para o estrangeiro. 

Estas medidas, barrando as investidas imperialistas norte-

americanas, engrossaram a oposição interna ao presidente Vargas, 

contribuindo decisivamente para as pressões militares que levaram 

ao afastamento e morte de Getúlio. Em 25/08/54, anunciado o 



 

suicídio de Vargas, o capital estrangeiro encontrou condições mais 

propícias para ingresso no país. 

Juscelino Kubitschek de Oliveira – JK – sucedeu eleitoralmente a 

Vargas na Presidência (1956 a 1960). O anti-imperialismo estava 

excluído do programa presidencial e o nacionalismo vinculou-se à 

pregação pelo desenvolvimento e modernização do Brasil. A palavra 

de ordem era alcançar o desenvolvimento de 50 anos em 5. 

A política econômica adotada por JK não questionava se o modelo de 

desenvolvimento adotado levaria à dependência econômica e política 

do país. A adoção desse modelo de desenvolvimento, enfatizando a 

industrialização e a modernização do país dependente do capital 

estrangeiro, tornou-se conhecida como “desenvolvimentismo”. JK 

incentivou a instalação de indústrias estrangeiras no país, 

concedendo condições favoráveis e facilitando a remessa de lucros 

das subsidiárias para as matrizes fora do Brasil. Em pouco tempo 

houve a instalação de inúmeras indústrias, mas o país ficou 

entregue ao imperialismo das grandes potências capitalistas 

ocidentais, principalmente os Estados Unidos. 

O programa de governo de JK estava definido no Plano de Metas, 

voltado para o desenvolvimento de seis setores considerados básicos 

para a economia nacional: energia, transportes, indústrias de base, 

educação e construção de uma nova capital federal (Brasília). Como 

indústrias de base foram consideradas principalmente a indústria 

siderúrgica, a produção de cimento, de alumínio, de celulose, 

mecânica pesada, química e automobilística. Através do Plano de 

Metas, o governo viabilizou a atuação do Estado, coordenou e 

estimulou o empresariado nacional e atraiu os investimentos 

estrangeiros (empréstimos e transferência de tecnologia). 

A atuação do governo de JK concentrou-se, todavia, em duas 

principais áreas: nas iniciativas que possibilitaram a implantação 

da indústria automobilística e na construção de Brasília. 

O Plano de Metas provocou mudanças na economia do país: o grande 

desenvolvimento da industrialização, a diversificação de 

importações, o ingresso de capital estrangeiro em grande escala, a 

elevação das taxas inflacionárias, a transferência de força de 

trabalho do campo para as cidades, grandes alterações na estrutura 

social das cidades próximas dos polos industriais. 

A economia brasileira internacionalizou-se. O parque industrial do 

país ficou umbilicalmente vinculado a empresas multinacionais. 



 

O preço do grande desenvolvimento impulsionado pelo Programa ou 

Plano de Metas foi alto: o controle de vários setores de nossa 

economia pelas grandes companhias estrangeiras. Do controle 

econômico das empresas, o capital estrangeiro passou a interferir 

diretamente na vida política do país. 

 

As campanhas nacionalistas 

 

De 1948 a 1955 o operariado brasileiro, em suas lutas, ultrapassou 

as reivindicações econômicas e a questão da liberdade sindical. 

Percebendo que a atuação do governo Dutra estava submetida e 

condicionada aos interesses imperialistas norte-americanos e à 

Guerra Fria, os trabalhadores procuraram entender como estas 

questões refletiam-se em suas vidas, passando a lutar também pela 

paz e pela soberania nacional. 

Sob o lema “o Petróleo é nosso”, ganhou força o movimento popular 

em defesa do petróleo existente no país, alvo da cobiça de grandes 

companhias norte-americanas, dando respaldo e força para o governo 

criar a Petrobrás (1953). 

A campanha pela paz evitou que, em 1950, o governo brasileiro 

cedesse às pressões norte-americanas e enviasse tropas para lutar 

na Coreia. Agitavam-se as bandeiras com os lemas “Os nossos filhos 

não devem ir morrer na Coreia” e o governo brasileiro acabou 

cedendo às pressões internas. 

Quando intelectuais europeus lançaram o “Apelo de Estocolmo” contra 

o uso da bomba atômica, 4,2 milhões de brasileiros apoiaram com 

suas assinaturas, contribuindo para o repúdio internacional à 

guerra. 

O movimento operário e sindical participou ativamente das campanhas 

nacionalistas e pela paz. Integrou as manifestações e atos públicos 

em defesa de nossos recursos naturais, pela criação e 

fortalecimento da Petrobrás e pela afirmação da soberania nacional 

ante as pressões dos monopólios estrangeiros. Estas questões foram 

discutidas em assembleias, encontros e congressos sindicais que 

aprovaram resoluções favoráveis à causa nacionalista. 

O engajamento do movimento operário e sindical nas campanhas 

nacionalistas e pela paz contribuiu para a tomada de decisões mais 

democráticas pelo governo brasileiro.  



 

IV O CRESCIMENTO E O AVANÇO DO MOVIMENTO SINDICAL 

 

Ao assumir o governo em 1951, Getúlio Vargas procurou o apoio dos 

trabalhadores e de suas organizações. Conclamava-os a lutarem 

contra “os elementos negativos da sociedade”, contra “os que não 

colaboram... e os exploradores do povo”. Voltou a defender, em seus 

discursos, a paz social e a cooperação entre trabalhadores e 

patrões para o desenvolvimento do país. Todavia, o agravamento das 

condições de vida do operariado levou à intensificação de 

movimentos grevistas nas décadas de 1950 e 1960. Lembramos que a 

industrialização crescia, mas ao custo da exploração dos 

trabalhadores afligidos pelos baixos salários e a carestia de vida. 

As greves de 1952 tiveram caráter econômico: a grande maioria delas 

reivindicava aumentos salariais; expressivo número representava a 

luta pelo recebimento de salários em atraso seguido pelos 

movimentos de melhoria de condições de trabalho; contra a carestia; 

em solidariedade com outras categorias, etc... Enfim, predominaram 

os movimentos por reivindicações econômicas. 

A luta grevista passou a atingir também o campo, característica que 

se acentuou até o golpe militar de 1964. 

O aumento do movimento grevista de massas criou a necessidade de se 

organizar melhor a luta dos trabalhadores para a obtenção de 

vitórias. O governo continuava repressivo com o operariado. Em 

1952, o PCB decidiu retornar aos sindicatos oficiais procurando 

trabalhar pela unidade na luta operária, condição inatingível nas 

organizações paralelas. Os militantes comunistas e seus aliados 

criaram comitês sindicais permanentes em muitas empresas. Todavia 

foram as comissões intersindicais e os pactos de unidade que 

conseguiram resultados mais positivos no avanço da organização do 

operariado. 

Nos contratos de trabalho havia uma cláusula imposta pelo governo 

que estabelecia a obrigatoriedade de comparecimento ao trabalho sem 

nenhum atraso durante todo o mês. Qualquer atraso implicava na 

perda do descanso semanal remunerado acrescido da perda de meio dia 

de salário e também do aumento durante todo o mês. Na prática esta 

cláusula acentuava ainda mais o processo inflacionário que corroia 

os salários. 

Para coordenar a luta contra a cláusula da assiduidade integral foi 

criada, no Rio de Janeiro, a CISCAI – Comissão Intersindical Contra 

a Assiduidade Integral. A CISCAI realizou uma Convenção Nacional em 



 

novembro de 1952, no Rio de Janeiro, onde estiveram representadas 

cerca de 100 entidades sindicais, obtendo a revogação da cláusula. 

Ainda em 1952 ocorreram várias conferências e congressos de unidade 

sindical, em diversos estados, reunindo mais de 300 organizações 

formadas por trabalhadores. 

São Paulo, destacado centro industrial, distinguiu-se também pela 

combatividade e organização do operariado. Em 1953, no dia 18 de 

março, ocorreu na capital do estado a passeata da “Panela Vazia” 

contra a carestia, reivindicando aumentos salariais. Uma semana 

depois, os têxteis e os metalúrgicos entraram em greve exigindo 

reajuste salarial. Foram seguidos por outras categorias: gráficos, 

marceneiros e vidreiros. Após 18 dias de greve, o movimento 

conquistou 32% de aumento. No entanto, a paralisação prosseguiu por 

mais nove dias em solidariedade aos grevistas presos, forçando o 

governo a libertá-los. 

A vitória desta greve, que reuniu 300 mil trabalhadores de diversas 

categorias, determinou na prática a criação de um pacto de unidade. 

Desta unidade, surgiu mais tarde o Pacto de Unidade Intersindical – 

PUI. 

O Pacto de Unidade Intersindical – PUI – teve atuação destacada, 

reunindo mais de 100 entidades e, em São Paulo, encaminhou as lutas 

políticas e sindicais do operariado. Em 1954 o PUI organizou a 

greve geral contra a carestia, atingindo 1 milhão de trabalhadores. 

Também no Rio Grande do Sul, em junho de 1954, 60 sindicatos 

uniram-se na luta grevista e o mesmo ocorreu em Minas Gerais, 

atingindo 70 mil operários de 12 cidades. 

A classe operária fortaleceu-se. A unidade na luta aumentou sua 

combatividade e possibilitou o avanço da sua organização. 

 

As Campanhas Nacionalistas 

 

O Estado brasileiro – na década de 1950 e até 1964 – procurou 

recrutar as lideranças sindicais para seus projetos. O aumento do 

parque industrial levou ao crescimento do proletariado, tornando 

mais expressivo o papel desempenhado pelo operário organizado que 

se incorporou à luta nacionalista pelo desenvolvimento do país. 



 

A morte de Getúlio Vargas (25/08/1954) provocou grande 

instabilidade política. As forças políticas conservadoras ligadas 

aos interesses estrangeiros contrapunham-se aos que defendiam um 

modelo nacionalista de desenvolvimento industrial. Logo após o 

suicídio de Vargas, o governo assinou a Instrução 113 da 

Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC) que abriu o país ao 

capital estrangeiro. O movimento sindical posicionou-se, ainda em 

1955, formando uma frente nacionalista sindical, o Movimento 

Nacional Popular Trabalhista – MNPT – que apoiou a candidatura 

Juscelino Kubitschek contra as tentativas militares golpistas. O 

MNPT realizou, em São Paulo, uma convenção nacional reunindo 

aproximadamente 5 mil delegados sindicais que defenderam: “o 

desenvolvimento independente da economia nacional, o monopólio 

estatal do petróleo, o fortalecimento da Petrobrás, a defesa dos 

recursos naturais contra os monopólios estrangeiros, as relações 

comerciais com todos os países, inclusive com a URSS, a necessidade 

de aumentos nos salários, as melhorias na previdência social e o 

combate à carestia”.(*) 

Durante todo o governo de JK o movimento operário mobilizou-se na 

defesa das reivindicações acima citadas. 

Também os políticos se uniram e formaram, em 1956, a Frente 

Parlamentar Nacionalista. Segundo os integrantes da Frente, a 

ideologia nacionalista estava acima das classes sociais. Em 1959 

foi criada a Liga Nacionalista do Brasil, organização nacional que 

teria por objetivo “o fortalecimento e a defesa da independência 

econômica do povo brasileiro em todo o território do país, como 

base da libertação política”. A ideologia nacionalista defendida 

pela maioria dos políticos, integrantes da burguesia, combatia o 

imperialismo, mas defendia o capitalismo nacional e a “paz social”, 

o que se refletia, com a adesão de muitos sindicalistas, na perda 

da combatividade do movimento operário que descuidava de suas 

reivindicações específicas de classe. 

O movimento nacionalista assumiu grandes proporções no final da 

década de 1950 e início de 1960 (até 1964). Em outubro de 1961, num 

comício em Goiânia com a presença de 50 mil pessoas, foi aprovada a 

criação da Frente de Libertação Nacional com o objetivo de 

encaminhar a luta pela independência nacional e o fortalecimento da 

democracia. 

A Frente de Libertação Nacional – FLN – foi transformada na Frente 

de Libertação Popular – FMP – e, em dezembro de 1963, contava com a 

 
(*) ARAÚJO, Braz José. Operários em Luta. Ed. Paz e Terra. 



 

participação do Comando Geral dos Trabalhadores – CGT –, da Frente 

Parlamentar Nacionalista – FNP –, da direção da Liga Camponesa do 

Nordeste, da Liga Feminina, de inúmeras federações sindicais, 

organizações estudantis e outros grupos engajados na luta pelas 

reformas de base. Constitui-se num poderoso mecanismo de pressão 

durante o governo de João Goulart (Jango). 

Durante o ano de 1963, agravou-se a crise econômica e financeira do 

país. Os Estados Unidos – governo e instituições particulares – 

recusavam-se a renegociar a dívida brasileira reagindo contra as 

medidas nacionalistas decretadas por Goulart: a lei que restringia 

a remessa de lucros, a nacionalização de empresas de comunicação e 

a decisão de rever as concessões para exploração de minas 

brasileiras, medidas que não chegaram a ser regulamentadas, mas 

afetavam os interesses norte-americanos. Os Estados Unidos 

procuravam enfraquecer Goulart, desestabilizando seu governo por 

considerá-lo radical. Através do IBAD – Instituto Brasileiro de 

Ação Democrática – organização financiada pela embaixada norte-

americana, chegava ajuda financeira utilizada pelos parlamentares 

conservadores contra o governo Goulart. Em São Paulo, vários 

empresários contrários à política empreendida por Goulart criaram o 

Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais – IPES – fazendo crescer a 

campanha contra o governo entre o empresariado. Na grande imprensa 

cresciam os ataques à política governamental e à implantação das 

reformas de base. Os investimentos diminuíram, agravando a situação 

econômica. 

 

O movimento grevista de 1955 a 1964 

 

As reações populares à morte de Getúlio Vargas foram intensas, 

impedindo que os militares aliados a políticos da UDN – opositores 

de Vargas – completassem o golpe de Estado que estaria em curso. 

Café Filho, vice-presidente, assumiu o governo comprometendo-se com 

a legalidade, mas adotou várias medidas opressivas ao operariado. 

Novamente o movimento sindical sofreu interferência governamental, 

com o afastamento de suas lideranças mais atuantes. Os salários 

voltaram a ser congelados. A industrialização cresceu, mas custou a 

pauperização dos trabalhadores. 

O número de empregos aumentou com a implantação de novas indústrias 

no governo Juscelino Kubitschek (1956-1960). Os salários tiveram um 

aumento relativo nos primeiros anos do quadriênio JK. No entanto, a 



 

intensificação do processo inflacionário ocorrido no período logo 

atingiu o operariado. 

Em 22 de dezembro de 1955, um grupo de dirigentes sindicais de São 

Paulo criou o Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos 

Socioeconômicos – DIEESE. Mantido e dirigido por entidades 

sindicais, o DIEESE tem como objetivo “realizar estudos e pesquisas 

sobre os problemas da classe trabalhadora” (segundo “Apresentação” 

do Boletim do DIEESE/1960). Em 1958, o governo do estado de São 

Paulo reconheceu a entidade como de “utilidade pública”. 

O DIEESE assumiu grande importância como fornecedor de dados 

econômicos – índices de aumento de custo de vida e defasagem 

salarial – utilizados pelos sindicatos em suas campanhas salariais. 

O DIEESE, pelo trabalho desenvolvido junto e para o movimento 

sindical, tornou-se não só a principal entidade intersindical 

existente, como a que se manteve por mais longo tempo. 

Atualmente, os técnicos do DIEESE são presenças obrigatórias nas 

negociações salariais. 

Durante o governo JK ocorreram inúmeras greves questionando o 

modelo econômico adotado – a política desenvolvimentista. O 

movimento operário cresceu rompendo com a legislação tuteladora, 

fortaleceram-se as entidades intersindicais que tiveram importante 

papel na organização da classe trabalhadora. 

O movimento grevista ampliou-se de 55 a 64. Durante o ano de 1955 

mais de 500 mil trabalhadores paralisaram suas atividades em todo o 

país reivindicando melhoria de condições de trabalho, em 

solidariedade a companheiros demitidos, mas, principalmente, por 

aumentos salariais. Diversas categorias em greve adotaram a tática 

de pressionar o Tribunal Regional do Trabalho – TRT – na ocasião do 

julgamento de dissídios coletivos. Em inúmeras oportunidades, a 

pressão levou à vitória dos movimentos e à obtenção de conquistas. 

No ano de 1957, em São Paulo, ocorreu um movimento grevista que 

atingiu várias categorias e mobilizou 400 mil operários. Depois de 

10 dias de paralisação os grevistas obtiveram vitórias em suas 

principais reivindicações. 

A organização dos trabalhadores fortaleceu-se, desafiando, 

inclusive, decreto presidencial (de Café Filho) que proibiu, no 

início de 1956, a atuação do PUA – Pacto da Unidade de Ação – 

entidade intersindical formada em São Paulo e que mobilizou, na 

década de 1950, grande número de operários em inúmeras greves. Em 



 

1958 formaram-se outras entidades intersindicais no Rio de Janeiro, 

Recife, Santa Catarina, Ceará e outras regiões do Brasil. Foram 

criados também Conselhos Consultivos Regionais da Confederação 

Nacional dos Trabalhadores em Indústrias (CNTI) e comissões 

nacionais permanentes ligadas aos sindicatos dos metalúrgicos, 

jornalistas e bancários. Estas organizações intersindicais rompiam 

com a estrutura imposta pelo Ministério do Trabalho e davam maior 

combatividade ao movimento operário. 

Em março de 1958, no Rio de Janeiro, a 1ª Conferência Nacional de 

Sindicatos reuniu mais de 1.000 delegados de 600 entidades 

sindicais de vários estados. Os trabalhadores discutiram a política 

econômica do governo e suas consequências, questões nacionalistas e 

o direito de greve inclusive para o funcionário público. 

Juntando-se às mobilizações populares, o movimento sindical obteve 

inúmeras vitórias: a aprovação de novo salário mínimo, 

reajustamento de salários numa escala móvel que ia de 15% a 60% 

(para a maioria das categorias profissionais), o adiamento e/ou a 

diminuição dos aumentos nas tarifas de transportes urbanos em 

várias cidades, a suspensão do aumento de fretes marítimos, o 

congelamento de preços de uma série de produtos de primeira 

necessidade, a rejeição do aumento dos índices de aluguel pela 

Câmara dos Deputados, o congelamento das anuidades escolares, etc. 

Entre 1959 e 1960 realizaram-se vários congressos sindicais 

estaduais e nacionais. A 2ª Conferência Nacional dos Sindicatos, em 

novembro de 1959, reuniu 1.500 delegados representantes de 4 

confederações, 60 federações e 1.000 sindicatos e discutiu: a 

revogação da lei 9.070 (antigreve); a criação de um centro sindical 

unido (Central Sindical Nacional); a luta em defesa do monopólio 

estatal dos recursos eletroenergéticos; nacionalização dos 

transportes marítimos, ferroviários e aéreos, dos bancos e 

limitação da remessa de lucros. 

O novo Código do Trabalho em votação no Congresso Nacional provocou 

uma grande mobilização dos trabalhadores que tentavam incorporar no 

documento suas reivindicações como: a lei em defesa do direito de 

greve e previdência social. 

O processo inflacionário corroía os salários, provocando uma alta 

contínua dos preços e do custo de vida. Em todo o país, ocorreram 

protestos contra a carestia, exigindo medidas concretas para conter 

a inflação. 



 

Registraram-se então, no primeiro trimestre de 1959, várias greves, 

quase todas por aumentos salariais e contra a carestia; estudantes 

contra o aumento das anuidades escolares, professores em movimento 

nacional pela melhoria de salários, trabalhadores de vários estados 

por retroatividade para 1º de janeiro do aumento de salário mínimo. 

A luta por melhores salários mobilizou mais de 500 mil 

trabalhadores em todo o país. No estado de São Paulo o movimento 

foi intenso – aproximadamente 954 greves no estado, em 901 empresas 

na capital e 53 no interior. 

As Greves de 1959 no estado de São Paulo (*)   

CIDADE CATEGORIAS Nº TRABAL. DURAÇÃO 

    

Santos Trabalhadores e ensacadores de 

café 

1.500 - 

 Operários portuários 11.000 - 

 Seção marítima da Cia. Docas de 

Santos 

350 40 d. 

 Trabalhadores da CMTC 3.000 3 d. 

    

Santo 

André 

Têxteis  400 86 d. 

 Trabalhadores da Rodo-Química 2.000 26 d. 

    

Americana  Têxteis  8.000 - 

    

Campinas  Construção civil greve geral - 

 Ferroviários da Cia. Paulista 16.000 3 d. 

    

Bauru  Trabalhadores da Usina Miranda - 37 d. 

    

São Paulo Operários da Stone Webster 780 23 d. 

 Construção civil 8.000 - 

 Cimento Perus 1.000 56 d. 

 Motoristas de ônibus (empresas 

particulares) 

8.000 2 d. 

 Operários em mármore e granito 1.000 1 d. 

 Ceramistas  9.000 2 d. 

 Metalúrgicos  7.000 1 d. 

 Enfermeiras do Hospital São Paulo - 1 d. 

 Têxteis da Contex 3.000 1 d. 

 Operários da empresa de ônibus 

Pinheiros 

600 1 d. 

 Professores do ensino secundário Greve 

nacional 

2 d. 

 Operários na Cooperativa Geral de 

Laticínios 

- 1 d. 

 Operários da Usina União Geral de 

Laticínios 

90 1 d. 

 Várias categorias   3/12/59 

 

 
(*) TELES, Jover. O movimento sindical no Brasil. Livraria Editora Ciências Humanas, 1981. 



 

As Greves de 1959 em outros Estados brasileiros (*) 

 

ESTADO/CIDADE CATEGORIAS Nº TRABAL. DURAÇÃO 

    

Minas Gerais    

São João Del Rei Várias 2.000 - 

Belo Horizonte Metalúrgicos 6.000 3 d. 

 Aeroviários 500 3 d. 

 Professores primários 15.000 7 d. 

 Operários da Prefeitura 

Municipal 

3.000 5 d. 

    

Santa Catarina    

Criciúma, 

Siderópolis, 

Lauro Müller, 

Uruçanga, 

Imbituba  

 

 

 

Mineiros 

 

 

 

16.000 

 

 

 

20 d. 

 Portuários e estivadores  1.200 10 d. 

 Trabalhadores rodoviários 1.000 5 d. 

Joinville Metalúrgicos 400 4 d. 

Criciúma Mineiros/carvão 6.000 - 

    

Rio de Janeiro    

Rio de Janeiro 

(D.F.) 

Trabalhadores em calçados e 

couro 

18.000 - 

 Têxteis 15.000 - 

 Rodoviários 12.000 - 

 

Durante o ano de 1959 ocorreram ainda outros movimentos grevistas 

de caráter geral ou nacional como: os ferroviários da Leopoldina 

(geral), greve nacional dos aeroviários, greve de 12 mil operários 

navais e também a greve nacional dos oficiais de náutica. 

Os trabalhadores paulistas iniciaram um movimento exigindo que o 

governo adotasse medidas de combate à inflação e à carestia 

provocadas pela política econômica oficial. O movimento operário e 

sindical, a partir de 1959, abriu o leque de seus questionamentos e 

reivindicações. Ultrapassando a esfera econômica, assumiu o seu 

papel político como uma das forças mais importantes da sociedade 

brasileira. Do final da década de 1950 até 1964, cresceu o 

questionamento e as intervenções do movimento sindical e operário 

na vida política do país, combatendo o entreguismo e o 

imperialismo, sobretudo o norte-americano. Avançava também a luta 

contra a exploração patronal. 

 
(*) TELES, Jover. O movimento sindical no Brasil. Livraria Editora Ciências Humanas, 1981. 
 



 

O dia 1º de maio de 1959 foi intensamente comemorado em todo o 

país. Várias manifestações relembraram o caráter de luta da data e 

o papel desempenhado pelos trabalhadores na construção da riqueza 

social. 

Os trabalhadores cariocas, reunidos na sede do Sindicato dos 

Metalúrgicos, realizaram um 1º de Maio unitário convocado por três 

confederações: a Confederação Nacional dos Trabalhadores na 

Indústria (CNTI), a Confederação Nacional dos Trabalhadores no 

Comércio (CNTC) e a Confederação Nacional dos Trabalhadores em 

Transportes (CNTTMFA). Estas três entidades lançaram, na ocasião, 

um manifesto que obteve grande repercussão, lido em todos os 

sindicatos e amplamente divulgado. O manifesto salientava as causas 

da difícil situação vivida pelos trabalhadores e conclamava os 

operários a ingressarem nos sindicatos, unindo-se na luta pelo 

direito de greve, pela legislação do trabalho, por aumentos 

salariais, pela aprovação da lei de previdência social, pela 

reforma agrária e pelo estabelecimento de relações diplomáticas e 

comerciais com todos os países, independente de regimes políticos e 

sociais. 

O movimento operário ingressou em período de grande politização e 

de manifestações que alcançavam, cada vez mais, um contingente 

expressivo da classe trabalhadora. 

Durante o ano de 1960 ocorreram várias greves que tinham como 

reivindicação principal aumentos salariais. Ferroviários, mineiros, 

aeronautas, operários navais, metalúrgicos, trabalhadores em 

empresas de energia elétrica, estudantes secundaristas e outras 

categorias mobilizaram-se na defesa de seus interesses e 

posicionando-se contrariamente à política econômica implementada 

pelo governo. 

O mês de novembro de 1960 assumiu destaque nas lutas operárias em 

nosso país. Nos dias 8/9 e 10 de novembro os ferroviários, os 

portuários e os marítimos empreenderam a luta pela equiparação de 

seus vencimentos aos dos militares – foi a greve da Paridade. O 

movimento contou com 400 mil trabalhadores que durante três dias 

paralisaram suas atividades. O decreto de nº 9.070 – a lei 

antigreve – foi desmoralizado e derrotado pela unidade dos 

operários que provocaram alterações políticas no governo e a 

mobilização dos parlamentares forçados a assumir publicamente suas 

posições. As Forças Armadas, mais uma vez, ficaram de prontidão e o 

governo, assustado pela extensão do movimento, declarou a greve 

ilegal, iniciou as prisões de trabalhadores e as intervenções nos 

sindicatos. Os dirigentes da CNTI, CNTTMFA e CNTC, cooptados pelo 



 

governo, deram apoio às investidas repressivas e ilegais, 

posicionando-se contrariamente aos trabalhadores de suas bases. Os 

grevistas não se intimidaram e contaram com enorme solidariedade de 

companheiros ferroviários (mais de 30 mil). Na Guanabara, 27 

dirigentes sindicais redigiram e publicaram um manifesto 

protestando contra as medidas tomadas pelo governo e exigindo a 

aprovação imediata do projeto de Paridade. Em São Paulo, Minas 

Gerais, Rio Grande do Sul e outros estados, repetia-se a atitude 

solidária com os grevistas. 

Diante da extensão e repercussão da greve foi formado o Comando 

Geral da Paridade para coordenar a mobilização. A resistência dos 

trabalhadores e sua unidade deram a vitória ao movimento, que 

contou com o apoio e mobilização de alguns políticos favoráveis aos 

grevistas e que ajudaram a impedir a concretização de medidas 

golpistas defendidas por alguns setores do governo. 

O Comando Geral da Paridade transformou-se no Pacto da Unidade e 

Ação – PUA – presidido por Osvaldo Pacheco (estivador de Santos), 

sendo seguido pela formação de outras intersindicais. A PUA teve 

expressiva participação na organização de movimentos 

reivindicatórios do operariado até 1964. 

A atitude tomada pelas Confederações durante a greve da Paridade – 

contrária aos interesses dos trabalhadores – mobilizou as 

lideranças operárias em tentativas de “desencastelar” os elementos 

cooptados que as dirigiam. Após 15 anos, Dioclesiano de Holanda 

Cavalcanti saiu da CNTI com a eleição de Clodsmith Riani para a 

Presidência da entidade. 

Nos anos de 1961, 1962, 1963 e início de 1964, sucederam-se 

mobilizações grevistas que ultrapassaram a esfera econômica e 

exigiam a participação do operariado na vida política do país. 

As greves ocorridas entre 1961 e 1964 assumiram caráter de 

paralisações por setores profissionais a nível estadual ou 

nacional; mobilizaram todas as categorias ou setores a nível 

estadual ou partiram para as mobilizações setoriais ou conjuntas a 

nível nacional. O operariado agia organizadamente, avançando ou 

recuando em suas reivindicações, preservando com a unidade a sua 

força enquanto classe. 

As manifestações públicas – comícios, concentrações e passeatas – 

assumiram importante papel e se tomaram frequentes. Ao lado das 

reivindicações econômicas apareciam as palavras de ordem políticas 

como: o controle da remessa de lucros para o estrangeiro, a 



 

nacionalização de empresas estrangeiras, a reforma agrária, a 

nacionalização de bancos estrangeiros, o restabelecimento de 

relações diplomáticas e comerciais com a URSS e a China Popular, a 

defesa da Petrobrás, solidariedade à Cuba revolucionária, proibição 

de armas atômicas e luta pelo desarmamento mundial. 

A organização da luta operária passou então pela formação de 

congressos e encontros intersindicais vencendo-se, na prática, os 

dispositivos legais contrários à horizontalidade das associações de 

trabalhadores. Sucederam-se encontros e congressos estaduais e 

nacionais que reuniram grande número de representantes operários e 

emitiram documentos e deliberações que alcançaram grande 

repercussão, marcando posicionamentos políticos cada vez mais 

definidos pelas entidades representativas da classe operária. 

Na ocasião da renúncia de Jânio Quadros, em 25/08/1961, quando se 

iniciou uma crise política no país que culminou com o golpe militar 

de 1964, os ministros militares posicionaram-se contra a posse de 

João Goulart (vice-presidente). Foi aprovada então uma emenda 

constitucional estabelecendo o sistema parlamentarista de governo, 

reduzindo os poderes de João Goulart (tido como aliado dos 

trabalhadores e fomentador de uma “República Sindicalista”). As 

eleições para o gabinete ministerial ocorreram em julho de 1962 e 

os trabalhadores, já em luta pelas “reformas de base”, passaram a 

exigir que o novo ministério fosse identificado com as propostas 

“nacionalistas”. Dante Pellacani, pela CNTI, através de um 

manifesto, conclamou os trabalhadores à greve geral pela formação 

de um ministério que empreendesse, imediatamente, a luta “contra a 

inflação e a carestia; a reforma agrária radical; contra a política 

do FMI; defesa da economia do país, limitando a remessa de lucros 

para o exterior; reforma eleitoral e voto dos analfabetos; 

manutenção e ampliação de nossa política externa independente, de 

paz e desarmamento e ampliação das liberdades públicas”. Este 

manifesto foi lançado a 14/06/62, assinado por três confederações – 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria (CNTI), 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes Marítimos, 

Fluviais e Aéreos (CNTTMFA) e Confederação dos Trabalhadores em 

Empresas de Crédito (CONTEC); cinco federações nacionais: 

Estivadores, Portuários, Marítimos, Arrumadores, Ferroviários e 

dois sindicatos nacionais (Aeronautas e Aeroviários). Constituiu-se 

ainda um Comando Nacional de Greve, que foi marcada para o dia 

05/07 e durante 24 horas paralisou o país. Os trabalhadores 

conseguiram a indicação de Hermes Lima – favorável às reformas 

nacionalistas – para ministro do Trabalho. 



 

O Comando Nacional da Greve Geral foi transformado, durante a 

realização do 4º Encontro Sindical Nacional (17, 18 e 19/08 de 

1962, em São Paulo), em Comando Geral dos Trabalhadores – CGT – 

“órgão de orientação e direção do movimento sindical brasileiro”. O 

CGT, embora não tenha sido reconhecido oficialmente, atuou como 

central sindical até abril de 64. Reuniu 5 Confederações (existiam 

6), Federações Nacionais e Estaduais e vários sindicatos que 

encaminharam as lutas da classe trabalhadora nos anos que se 

seguiram.  

 

GREVES “POLÍTICAS” NO BRASIL, 1960-1964.  

Incidente Greve 

ou 

ameaça 

Êxito da 

paralisaç

ão 

Setores 

a serem 

atingido

s 

Situação 

política 

Situação econômica 

dos setores 

atingidos 

Posição 

dos 

militares 

6b. Greve dos 

pilotos, 

maio/junho de 

1963 

G Bem-

sucedida 

Transpor

tes 

aéreos 

O mesmo 

de cima 

O mesmo de cima; 

ausência de dados 

sobre os pilotos 

Abstenção 

6c. 

Estivadores 

de Santos, 

junho de 1963 

G Quase 

total 

Geral em 

Santos 

Trabalhis

mo e 

esquerda 

desconten

tes com 

Goulart e 

tentando 

forçá-lo 

à 

esquerda 

Salário mínimo 

real com 47% de 

desvalorização e 

contratos em São 

Paulo próximos do 

fim 

Oposição; 

ameaça de 

intervenç

ão 

violenta 

7a. Greve 

geral em 

solidariedade 

a Santos 

A Não 

convocada 

Geral, 

nacional 

Como 

acima 

Como acima Intervenç

ão para 

impedir a 

greve 

8. Rebelião 

dos 

sargentos, 

setembro de 

1963 

A Não 

convocada 

Geral, 

nacional 

Sargentos 

sem 

direitos 

políticos 

pela 

Constitui

ção; 

rebeldes 

em 

Brasília 

e complôs 

em outros 

lugares 

Como acima. 

Trabalhadores 

preparam greves 

econômicas 

Ameaça de 

intervenç

ão para 

esmagar a 

greve 

9. Greve dos 

bancários, 

setembro de 

1963 

G Intermite

nte em 7 

estados, 

conforme 

planejado 

Bancos 

selecion

ados 

Crise 

contínua, 

como 

acima 

Bancários pedem 

aumento salarial 

Hostil 

aos 

grevistas 

10. Crise do 

estado de 

sítio, 

outubro de 

1963 

A Não 

convocada

, exceto 

parada 

parcial 

de 3 

horas na 

ferrovia 

Leopoldin

a 

Geral, 

nacional 

Ministros 

militares 

pedem o 

estado de 

sítio e o 

CGT se 

opõe 

Salário mínimo 

baixo e contratos 

de trabalho em São 

Paulo no fim 

Oposição. 

Ameaça de 

intervenç

ão 

violenta 

11. Greve 

geral de São 

Paulo, 

G Sucesso 

moderado 

Setor 

industri

al de 

Crise 

contínua 

Término dos 

contratos em São 

Paulo 

Oposição 

em estado 

de 

prontidão 



 

outubro de 

1963 

São 

Paulo 

12. Queda de 

Goulart 

G Irregular 

e 

reprimida 

pelos 

militares 

Geral, 

nacional 

Militares 

derrubam 

Goulart 

Salário mínimo 

revisado 5 semanas 

antes, anto 

Oposição 

e 

intervenç

ão 

violenta 

 

Incidente 

nº 

Objetivo dos 

grevistas 

Vantagens 

para os 

trabalhadores 

Última 

instância de 

pressão 

Beneficiário 

político 

Papel de 

Goulart 

1. Aumento salarial – 

paridade com o 

aumento dos 

militares 

Aquisição de 

aumento 

salarial 

Legislativo e 

o presidente 

Ala esquerda nos 

sindicatos, que 

fundam o PUA 

Abstenção, 

evitando o 

papel de 

conciliador 

2. Assegurar a posse 

de Goulart, evitar 

golpe militar 

Nenhum 

objetivo 

específico, 

pois o 

salário 

mínimo subira 

em novembro. 

Contra o 

golpe militar 

Legislativo e 

militares 

Goulart retorna; 

ala esquerda 

sindical vencera 

a eleição da 

CNTI em 

dezembro, 

ajudada por 

Goulart 

No estrangeiro, 

tentando 

retornar 

3. Indicação de um 

gabinete 

nacionalista, 

incumbido das 

reformas e da 

proteção à 

liberdade sindical 

Escolha de 

gabinete 

nacionalista 

e de novo 

ministro do 

Trabalho; 

demonstração 

de força; 

recusando 

suspender a 

greve a 

pedido de 

Goulart 

Legislativo e 

opinião 

pública 

Ala esquerda 

sindical 

demonstra poder 

sobre Goulart e 

institucionaliza 

o CGT 

Primeiro 

estimula a 

greve, depois 

tenta detê-la, 

sem êxito 

4. Subida de 100% no 

salário mínimo; 

reformas de base; 

plebiscito 

Legislativo Promessa do 

governo de 

elevar o 

salário mínimo 

e satisfazer 

outras 

reivindicações 

trabalhistas. 

dirigentes 

sindicais 

adquirem voz 

na composição 

do gabinete 

Esquerda 

sindical aumenta 

seu poder sobre 

Goulart 

Como acima 

5a. Demonstrar 

oposição ao 

bloqueio dos EUA a 

Cuba 

Nenhuma Governo dos 

EUA e 

militares 

brasileiros 

Nenhum Abstenção 

5b. Manter no posto o 

ministro do 

Trabalho, que 

havia sido 

demitido 

Nenhuma Pres. Goulart Nenhum Não cedeu à 

pressão, mas 

fez outras 

concessões. 

Oposição 

5c. Aumentar os 

pagamentos em seu 

setor 

Nenhuma Pres. Goulart Nenhum Oposição. 

enfraquecimento 

da CGT com a 

UST 

6a. Obter as reformas 

e aumento salarial 

Nenhuma Pres. Goulart 

e Legislativo 

Nenhum Pressionado a 

ser mediador 

pelas 

circunstâncias 

6b. Recolocação do 

presidente do 

sindicato, que 

fora demitido 

Nenhuma Pres. Goulart 

e Justiça do 

Trabalho 

Min. do Trabalho 

Almino Afonso 

Apoio ao 

sindicato com 

militares 

contra o 

governo do 

estado 



 

6c. Evitar a admissão 

de novos membros, 

o que abaixaria os 

salários do 

pessoal em serviço 

Mantém baixo 

o número de 

membros do 

sindicato sob 

compromisso 

Pres. Goulart 

e governo do 

estado de São 

Paulo 

Nenhum 

beneficiário 

real 

Forçado a 

aceitar a 

intervenção 

militar 

7a. Greve de 

solidariedade dos 

servidores de 

hospitais 

Aumento para 

os 

trabalhadores 

em hospitais 

Executivo, 

para 

pressionar os 

hospitais a 

subirem os 

salários; 

pres. Goulart, 

para elevar o 

salário mínimo 

Linha dura 

militar 

Forçado a 

condenar a 

intervenção 

militar para 

convencer os 

líderes 

sindicais a 

suspenderem a 

greve 

7b. Obter reformas de 

base e fazer 

oposição a Adhemar 

Nenhuma Pres. Goulart 

para intervir 

contra o 

governo do 

estado de São 

Paulo 

Linha dura 

militar 

Forçado a 

aceitar a 

posição dos 

militares, 

contrária aos 

trabalhadores 

8. Apoiar os 

sargentos e evitar 

o golpe militar 

Nenhuma Pres. Goulart, 

Legislativo e 

militares 

Militares Procura 

conciliar 

9. Aumento salarial Ganhar 

aumento 

salarial 

subsequente 

Justiça do 

Trabalho e 

Ministério do 

Trabalho 

Esquerda faz 

alguns avanços 

organizacionais 

Parte para o 

exílio 

10. Evitar o estado de 

sítio, que 

permitiria aos 

militares esmagar 

o movimento 

trabalhista 

Nenhuma Militares Militares e 

direita 

 

11. Aumento salarial e 

contratos 

coletivos para 

todos os 

trabalhadores 

Aumento 

salarial de 

80% 

   

12. Opor-se ao golpe 

militar 

Nenhuma. 

Rompimento 

das 

organizações 

sindicais 

radicais 

   

 

V CONGRESSOS OPERÁRIOS 

 

Em 1958 e 1959, ocorreram, respectivamente, a 1ª e 2ª Conferência 

Sindical Nacional, reunindo representantes de entidades 

intersindicais e sindicatos de trabalhadores. Na 2ª Conferência 

Nacional foi aprovada a decisão de preparar o 3º Congresso, através 

de conferências estaduais que tiveram lugar em 1959 e 1960. 

Resumimos abaixo os encontros estaduais de maior significação: 

A) Congresso Nacional dos Trabalhadores Têxteis realizou-se no 

Distrito Federal de 20 a 22 de julho de 1959; 195 delegados de 13 

estados. 

B) Congresso Sindical dos Trabalhadores do Estado do Rio Grande do 

Sul realizou-se em Porto Alegre; de 28 a 30 de maio de 1959; 450 

delegados de 38 municípios. 



 

C) Congresso dos Trabalhadores do Estado do Rio de Janeiro de 28 a 

39 de julho de 1959; 300 delegados de 37 municípios; eleição do 

Conselho Sindical do Estado do Rio, para coordenar as lutas dos 

trabalhadores fluminenses. 

D) Congresso Nacional dos Trabalhadores na Construção Civil 

realizou-se em São Paulo de 1 a 3 de julho de 1959; 215 delegados 

de 12 Estados. 

E) 3ª Convenção dos Trabalhadores do Distrito Federal de 6 a 8 de 

abril de 1960; 630 delegados de 50 sindicatos; decide realizar em 

14 de julho o 3º Congresso Nacional e criar a Comissão Permanente 

de Organizações Sindicais do Estado da Guanabara (CPOS). 

F) Congresso Nacional dos Portuários realizou-se em Recife; 

150 delegados; elegeu a Comissão Nacional Permanente dos Sindicatos 

Portuários.  

G) 1ª Convenção Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de 

Crédito realizou-se na ABI, Rio de Janeiro; 300 delegados de 120 

sindicatos. 

H) 2º Congresso Sindical dos Trabalhadores do Estado de São Paulo 

de 28 a 30 de abril de 1960; 403 delegados de 173 sindicatos, 2 

uniões, 7 associações profissionais e 15 federações estaduais. 

I) Congresso Sindical do Estado do Rio de Janeiro realizou-se em 

Volta Redonda; 400 delegados e 200 delegados camponeses; 

reestruturou o Conselho Sindical do Estado. 

J) Congresso Sindical do Norte e Nordeste de 28 a 30 de abril de 

1960; 480 delegados; decidiu fundar conselhos sindicais em todos 

estados da região e constituir o Conselho Sindical da região Norte 

e Nordeste. 

L) Congresso Sindical dos Trabalhadores do Paraná  

de 28 a 30 de abril de 1960. 

M) Congresso Sindical dos Trabalhadores de Santa Catarina de 28 a 

30 de abril de 1960; 280 delegados. 

Toda essa mobilização preparatória conseguiu reunir, de 11 a 14 de 

agosto de 1960, 2.500 delegados representantes de 1.000 sindicatos 

no 3º Congresso Sindical Nacional dos Trabalhadores. As principais 

resoluções do Congresso foram: 



 

✓ Elaboração de uma política salarial com revisão imediata dos 

índices do salário mínimo; 

✓ Instituição da Comissão Nacional de Sindicalização, organismo 

paritário de trabalhadores e patrões; 

✓ Exigência de livre relacionamento com o movimento sindical 

internacional; 

✓ Legalização das formas de organização sindical do tipo 

horizontal já existentes ou a serem criadas*. 

Participaram do 3ª Congresso Nacional três correntes: a 

nacionalista, a dos renovadores e a “amarela”. A corrente 

nacionalista era formada por liberais, socialistas, nacionalistas e 

comunistas propondo uma revolução “anti-imperialista, nacional e 

democrática”. Os renovadores representavam sindicatos católicos, 

elementos ligados à campanha de Jânio Quadros e a esquerda 

contrária ao PCB. Os “amarelos” eram sindicalistas cooptados pelo 

governo, os oportunistas ligados ao Ministério do Trabalho. Ao se 

discutirem as questões relativas ao imposto sindical e à filiação a 

organismos internacionais, ocorreu a cisão entre os participantes. 

Os “amarelos” ligados à ORIT (Organização Interamericana de 

Trabalhadores) e à CIOSL foram contra a proposta de filiação à 

Federação Sindical Mundial – FSM.  

A ruptura se concretizou com o abandono dos trabalhos pelos 

reformistas e “amarelos”, responsáveis também pelo pedido de 

intervenção ao presidente da República, solicitando o encerramento 

do Congresso. O encontro terminou, entretanto, sem interferência 

governamental. O movimento sindical, em seguida, reagrupou-se: os 

“amarelos” e reformistas fundaram o Movimento Sindical Democrático 

– MSD – contrapondo-se ao CGT. Todavia não conseguiu atuação 

expressiva. O CGT mantinha-se à frente do movimento operário, 

legalizando-se na sua prática de luta que mobilizou grande número 

de trabalhadores até o golpe militar de 1964. 

O MSD aglutinou as correntes ditas “democráticas” (por oposição aos 

comunistas) dos sindicatos católicos (Movimento Renovador Sindical) 

e os “amarelos” do Movimento de Orientação Sindicalista (MOS) 

fundado em São Paulo, em 1961. Reuniu 89 sindicatos (existiam 338) 

com o apoio da CNTC e afirmavam trabalhar para “criar um Brasil 

democrático e cristão”. 

 

 
* LOPES, Carmen Lúcia E. O que todo cidadão precisa saber sobre Sindicatos no Brasil. Ed. Global. 



 

O 4º ENCONTRO SINDICAL NACIONAL 

 

Durante os dias 17, 18 e 19 de agosto de 1962 reuniram-se, em São 

Paulo, 2.566 delegados e 574 entidades sindicais no 4º Encontro 

Sindical Nacional. Os presentes decidiram transformar o Comando 

Nacional de Greve Geral em Comando Geral dos Trabalhadores – 

central sindical que deveria assumir a “orientação, coordenação e 

direção do movimento sindical brasileiro”. O encontro aprovou 

também um programa mínimo de 10 pontos, dando destaque às reformas 

de base. Os delegados redigiram um manifesto onde deixavam claro a 

importância de empreender-se a luta contra o “imperialismo e o 

latifúndio”. 

De agosto de 1962 a abril de 1964, o CGT (sem reconhecimento 

oficial) dirigiu as principais manifestações da classe operária 

tendo, na direção da luta, viabilizando-se como central nacional 

dos trabalhadores. A direção do CGT era composta por: 

• Clodsmith Riani - eletricitário - CNTI; 

• Dante Pellacani - gráfico - CNTI; 

• Osvaldo Pacheco - estivador - PUA; 

• Luiz Tenório de Lima - Federação dos Trabalhadores nas 

Indústrias Alimentícias de São Paulo; 

• Rafael Martinelli - ferroviário - Federação Nacional dos 

Ferroviários; 

• Melo Bastos - aeronauta - Sindicato Nacional dos Aeronautas; 

• Hércules Correia - tecelão - CPOS; 

• Roberto Morena - marceneiro - CPOS; 

• Dimitocles Batista - ferroviário; 

• Lindolfo Silva - CONTAG; 

• Benedito Cerqueira - CONTEC; 

• Aluísio Palhares - CONTEC. 

Em 1961 e 1963 ocorreram também dois congressos de camponeses e 

trabalhadores agrícolas assalariados, defendendo a união na luta 

pela reforma agrária e no combate ao monopólio da terra pelos 



 

poderosos latifundiários. A questão do trabalhador rural será 

tratada posteriormente em material específico.  

 

VI O GOLPE MILITAR DE 1964 E SUAS CONSEQUÊNCIAS PARA A SOCIEDADE 

BRASILEIRA E O MOVIMENTO SINDICAL 

 

Antecedentes e o golpe militar de 1964 – principais consequências 

para a sociedade e o movimento sindical brasileiro 

 

O ano de 1963 e o início de 1964 foram de grande agitação para o 

movimento operário e sindical. Os trabalhadores engajados nas lutas 

mais gerais do país tomaram as ruas em manifestações públicas e 

comícios. Somente na Baixada Santista ocorreram 53 greves, sendo 

que 19 atingiram os serviços portuários. O Fórum Sindical de 

Debates – FSD – o órgão do CGT na Baixada Santista, estava à frente 

das principais manifestações. Fundado pelos sindicatos da Baixada, 

o FSD foi registrado como pessoa jurídica de direito privado e 

chegou a ser considerado como entidade de utilidade pública na 

cidade de Santos (também chamada de “Porto Vermelho’’). 

Ainda durante o ano de 1963, a União Sindical dos Trabalhadores – 

UST – fundada em setembro de 1962 por Gilberto Crockat de Sá, que 

havia recebido o apoio do presidente Goulart para contrapor-se ao 

CGT, foi dissolvida. Não conseguiu atuar. 

Os trabalhadores aglutinavam-se nas intersindicais para pressionar 

o patronato e o governo. Em 1963, foi formado em São Paulo o Pacto 

de Ação Conjunta – PAC – para encaminhar conjuntamente a campanha 

salarial de várias categorias (têxteis, metalúrgicos, gráficos, 

vidreiros...). Os operários, reunidos em assembleia, decidiram 

reivindicar a unificação da data-base dos acordos salariais nas 

indústrias paulistas e credenciaram o PAC como seu negociador. A 

FIESP recusou-se a negociar com o PAC, afirmando que somente 

conversaria com os sindicatos. Diante da posição empresarial 

irredutível, os operários iniciaram a greve em 29/10/1963, 

paralisando a capital e 40 cidades do estado. Aproximadamente 700 

mil operários aderiram ao movimento. Ademar de Barros, governador 

na época, coordenou a intensa repressão aos grevistas. A repressão 

não impediu, contudo, que a greve se estendesse até o dia 4 de 

novembro, com a vitória de 80% de reajuste salarial para todos os 

trabalhadores. 



 

O movimento operário e sindical organizava-se para defender seus 

interesses, rompendo com a estrutura sindical vigente, o que 

representava uma ameaça aos interesses do patronato. Goulart era 

pressionado, de um lado, por todos aqueles que temiam os avanços da 

luta popular no país. As forças reacionárias o acusavam de 

“pretender dar um golpe de Estado e implantar uma República 

Sindicalista”. De outro lado, sofria também a pressão das entidades 

representativas dos trabalhadores e das massas populares, que saiam 

às ruas para defender seus interesses. Os trabalhadores do campo 

uniam-se ao movimento operário nas cidades, participando de 

comícios, manifestações, congressos e encontros operários. 

Em março de 1964 a situação radicalizou-se. As mobilizações pelas 

reformas de base (agrária, bancária, administrativa, tributária e 

educacional) cresciam e exigiam um posicionamento do governo. 

No comício de 13/03/1964, na Central do Brasil (RJ), Jango (João 

Goulart) anunciou dois decretos que alcançaram enorme repercussão: 

o que nacionalizava todas as refinarias de petróleo particulares 

(atingindo principalmente os interesses norte-americanos) e, o 

segundo decreto, declarando sujeitas à desapropriação todas as 

propriedades que ultrapassassem 100 hectares, localizadas numa 

faixa de 10 km à margem de rodovias ou ferrovias federais, e as 

terras de mais de 30 hectares, quando situadas em áreas que 

constituíssem bacias de irrigação dos açudes públicos federais. No 

dia seguinte, João Goulart enviou mensagem ao Congresso solicitando 

a votação das reformas de base. 

O governo antecipou-se ao Congresso que procurava retardar a 

decisão sobre a reforma agrária. Os latifundiários e os grandes 

empresários temiam os rumos da política governamental. Estava 

lançada a sorte do governo. As forças reacionárias aglutinaram-se, 

solicitando o “impeachment” do presidente. Os Estados Unidos, como 

se soube alguns anos depois, enviaram “apoio militar” para o golpe 

no país. O CGT procurou reagir, decretando greve geral. 

A 1º de abril de 1964 os militares – respaldados internamente por 

latifundiários, parte da burguesia e da classe média e, no plano 

externo, pelas forças navais dos Estados Unidos – derrubaram o 

presidente Goulart. A Presidência foi declarada vaga enquanto Jango 

ainda estava em território brasileiro, no Rio Grande do Sul. 

Todavia não houve como organizar a resistência ao golpe. 

A ofensiva contra o movimento operário e sindical e os políticos 

nacionalistas não se fez esperar. O CGT cassado, o PUA colocado na 

ilegalidade, os sindicatos rurais e urbanos fechados, as diretorias 



 

destituídas e cassados os direitos políticos de seus integrantes. 

No campo ou na cidade, os trabalhadores foram vítimas de grandes 

violências. Inúmeras lideranças foram presas, torturadas e mortas. 

Outras, para sobreviverem, buscaram o exílio ou a clandestinidade. 

Os parlamentares da Frente Parlamentar Nacionalista também sofreram 

perseguições, cassações de mandatos, prisões, torturas e processos. 

Iniciaram-se tempos difíceis para o povo brasileiro. 
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